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APRESENTAÇÃO

Os Direitos Humanos constituem, comumente, o principal desafio 

para a humanidade do século XXI, em face de vivermos em uma época de 

apagamentos, exclusão generalizada, ocultamentos, violências estruturais 

e simbólicas e de retrocessos no campo dos direitos. Nesse contexto os 

Direitos Humanos não são um dado, mas sim, uma construção histórica e 

social, portanto, as violações a estes direitos também o são.

O Livro apresentado é o resultado de diálogos e reflexões realizadas 

no decorrer de 2022 sob coordenação das docentes Riva Sobrado de Freitas 

e Thaís Janaina Wenczenovicz em atividades realizadas sob o exercício de 

aproximação de dois Programas de Pós-Graduação: UNOESC e UERGS e de 

três Grupos de Pesquisa. Esse processo dialógico de convergência temática 

com os eixos Direitos Humanos, Interculturalidade, Intersubjetividade de 

Gênero e Personalidade somam-se a outras atividades e o encerramento se 

apresenta em forma a comunidade acadêmica. 

Trata-se dos Grupos de Pesquisa ‘Interculturalidade, Intersubjetividade 

de Gênero e Personalidade/PPGD UNOESC; Educação, Diversidade Étnico-Racial 

e Direitos Humanos (GEDERDH)/ PPGE UERGS; Direitos Humanos, Educação e 

Tecnologia/UERGS e Aprendizagem criativa: desenvolvimento do pensamento 

computacional com uso de tecnologias de informação e comunicação como 

apoio no raciocínio lógico/ PPGSTEM UERGS e que dialogam com os eixos 

norteadores dos 12 capítulos que se apresenta nesse livro.

Dialogar sobre os Direitos Humanos, Interculturalidade, 

Intersubjetividade de Gênero e Personalidade permitiu a aproximação de 

pesquisadores de áreas diversas e essa convergência permitiu o uso de 

metodologias variadas, prática reflexiva interdisciplinar e a presença de 

Epistemologias múltiplas. Reconhecer os saberes e epistemologias múltiplas 
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foi uma das preocupações das/os autores que assumiram o compromisso 

com esse trabalho. 

Inúmeros foram os diálogos e aprendizagens. Enfim, são muitos 

os questionamentos e quiçá parte deles ainda restaram como perguntas, 

mesmo após a escrita dos textos. Dentre as/os colaboradores desse livro 

temos a presença de educadores, investigadores e pesquisadores que se 

uniram em afetos e desafetos a realidade social da América Latina e do 

Brasil, em especial. 

O primeiro capítulo corresponde a escrita de Ana Claúdia Rockemback 

e Cláudia Cinara Locateli sob o título DEMOCRACIA E DESIGUALDADE 

SOCIAL: GÊNENRO, RAÇA E CLASSE COMO OBJEÇÃO À REPRESENTAÇÃO 

DAS MULHERES NA VIDA PÚBLICA e trabalho tem como objetivo investigar 

os possíveis obstáculos enfrentados pelas mulheres no acesso à vida 

pública. Nesse sentido, o debate gira em torno do tema gênero e democracia. 

Para tanto, o primeiro tópico adentra na dimensão democrática da 

representação e estuda o conceito, as suas potencialidades e deficiências 

para identificar se ela é suficiente ou não para resolver os problemas sociais 

atuais. O segundo tópico aborda a desigualdade de gênero e a dualidade entre 

a esfera pública e privada, uma vez que as responsabilidades que as mulheres 

assumem na vida privada contrasta e restringe a sua participação nos espaços 

de poder. E por fim, o terceiro e último tópico relaciona a hierarquia de gênero 

com a divisão sexual do trabalho para mostrar em termos práticos os fatores 

que impedem as mulheres de ascender na vida pública. Em conclusão, extrai-

se os limites da atuação feminina na democracia contemporânea.

O segundo capítulo intitulado PELO DIREITO À LITERATURA E 

POR CURRÍCULOS QUE CONTEMPLEM AS OBRAS QUE TRANSGRIDAM A 

COLONIALIDADE DO SABER e redigido por Ana Paula da Cunha Góes traz 

reflexões sobre o direito à literatura então defendido por Candido, para 

fincar pés e mãos nos territórios que escapam à colonialidade dos cânones 
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literários e chegar à Maria Firmina dos Reis, homenageada da Flip de 2022, 

primeira autora afro-brasileira e que inaugura uma Literatura Abolicionista. 

Para tanto, serão trabalhadas as concepções do direito à literatura, 

por Candido; de colonialidade e das violências epistêmicas que limitam 

nossa compreensão de mundo, por intermédio de Castro-Gómez, Lander e 

Quijano; para então discutir raça por meio dos estudos de Almeida e, por fim, 

mediar o que se definiu por Literatura Negra, confirmando, com a ajuda de 

Bernd, as resistências ainda percebidas nos currículos das instituições de 

formação docente.

Sob autoria de Carola Cristofolini o capítulo três apresenta estatísticas 

brasileiras sobre violência contra as mulheres em articulação a considerações 

teóricas. Aborda-se o entendimento de poder a partir de Michel Foucault 

(2021c). Em conformidade com o autor, estabelece-se o conceito de 

verdade para a dominação de povos, promove violência e impacta os corpos 

em suas genealogias e historicidades. Com base em Biroli, Vaggione e 

Machado (2020) apresenta-se a religião como cenário de atuação política. 

Comandos de governos de Estado e lideranças políticas estabelecem o 

neoconservadorismo no combate às reivindicações de gênero, notadamente 

reprodução e sexualidade, revelando um afronte à democracia com vistas à 

preservação de uma moral hetero normativa. 

Os marcadores sociais raça e gênero são apontados em intersecção 

como forma de discriminação da mulher negra, conforme apresentado 

a partir de Grada Kilomba (2019). A produção realizou-se pelo método de 

pesquisa bibliográfica e de consulta a indicadores numéricos. Aponta-se 

como resultado a presença do exercício do poder e da violência contra a 

mulher na contemporaneidade. A mulher negra é impactada duplamente 

devido aspectos de raça e gênero. Estratégias de dominação são promovidas 

para manter a ordem moral em conformidade com ideais políticos baseados 

em pautas religiosas.
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O capítulo de número quatro nomeia-se A PRIVACIDADE E A CONSTRUÇÃO 

DA IDENTIDADE PESSOAL DA MULHER: CONSIDERAÇÕES ACERCA DA 

AUTONOMIA DECISÓRIA EM CASOS DE INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA 

GESTAÇÃO escrito por Daniela Zilio e pretende no texto em pauta debatê-lo na 

perspectiva dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher, notadamente porque 

o tema diz respeito a uma decisão íntima e estritamente pessoal.

Assim, o que se tematiza no presente estudo é a autonomia decisória 

da mulher, inerente ao seu direito à privacidade pessoal, enquanto supedâneo 

para o direito à realização da interrupção da gestação. Por conseguinte, 

alicerçam a argumentação também o direito ao próprio corpo e o direito à 

construção da identidade pessoal da mulher.  

O capítulo de número cinco e com título POVOS INDÍGENAS: O 

CONTEXTO DE NEGAÇÃO SOCIOCULTURAL E AMBIENTAL NO BRASIL 

COLONIZADO sob autoria de Marlei Ângela Ribeiro dos Santos e Émelyn 

Linhares analisa a trajetória histórica e jurídica dos povos indígenas no Brasil, 

imposta pelas concepções coloniais e hegemônicas, que além de influenciar 

diretamente nas comunidades destes povos, gera efeitos nas questões 

ambientais do país. Utiliza-se o procedimento metodológico bibliográfico 

investigativo, com aporte de dados do Conselho Indigenista Missionário – 

CIMI e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

O capítulo divide-se em três partes. Primeiro, apresenta a trajetória 

histórica brasileira dos povos originários através das concepções 

hegemônicas e coloniais.  Em seguida, registar-se uma análise do direito 

indígena à demarcação dos territórios tradicionalmente ocupados, refletindo 

acerca do cumprimento do direito à democracia. Finalmente, discutimos 

sobre interculturalidade socioambiental como um projeto decolonial para o 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Com o título PARTO ANÔNIMO: (IN)APLICABILIDADE DO INSTITUTO 

À LUZ DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS Gabrielly Keren Binsfeld e Daniela 
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Zilio abordam o Instituto do Parto Anônimo na perspectiva dos Direitos 

Fundamentais, contextualizando o instituto na legislação nacional e 

estrangeira, analisando, inclusive, os direitos fundamentais atinentes aos 

indivíduos envolvidos na entrega da criança mediante anonimato.

O estudo possui como enfoque especial ao problema de pesquisa, qual 

seja se o Parto Anônimo pode ser aplicado à luz dos direitos fundamentais, 

levando-se em consideração os direitos a autonomia feminina, direito a 

ascendência genética e o direito de filiação.

O capítulo sete de Jade de Oliveira Monteiro e Thaís Janaina Wenczenovicz 

denominado AS COLONIALIDADES E A FORMAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA: 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA DO PENSAMENTO SUBALTERNO LATINO-AMERICANO 

objetiva pontuar os conceitos que descrevem, à luz do pensamento subalterno 

latinoamericano, o processo colonial de formação da sociedade brasileira. 

Para tanto, foi realizado um levantamento bibliográfico nas perspectivas 

teóricas de pensadores que se associam às teorias da modernidade/

colonialidade. Desse modo, foi possível identificar a origem do pensamento 

hegemônico ocidental eurocêntrico; as relações coloniais, que originam a 

colonialidade e a modernidade como eixos centrais de um novo sistema mundial 

de classificação social, e suas dimensões; e as alternativas apresentadas para 

a superação das mazelas derivadas das colonialidades e suas implicações. 

Por fim, concluiu-se que as colonialidades, além de permear as estruturas 

brasileiras desde o seu princípio, atuam como instrumento de manutenção 

dos mecanismos coloniais de inferiorização e dominação.

O capítulo oito intitulado FEMINISMO DECOLONIAL LATINO-

AMERICANO: CRÍTICAS AO EUROCENTRISMO E A UNIVERSALIZAÇÃO 

FEMINISTA de Jaqueline Garda aborda os impactos coloniais sob a 

perspectiva da invisibilidade da luta dos povos latino-americano. Os objetivos 

específicos consistem em: I) analisar o protagonismo Europeu como detentor 

do conhecimento superior que reconstruiu um continente já desenvolvido e 
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pluralista; II) compreender o feminismo decolonial e o porquê se contrapõe 

aos feminismos universalistas que generalizam questões sociais singulares; 

III) abordar a opressão indígena e a sua relação com o feminismo com a luta 

externa (sociedade) e interna (comunidades indígenas).

O capítulo seguinte de Juliana Furlani aborda a ascensão do 

conservadorismo no Brasil, em especial na última década do século XXI. O 

eixo norteador consiste em relacionar essa tradição de pensamento com 

a perda de direitos sociais e liberdades individuais em nosso país. Como 

objetivos específicos que correspondem a cada um dos subtítulos traz-se a 

peculiaridade do conservadorismo brasileiro, diferente em muitos aspectos 

do europeu e norte-americano, e retoma-se o debate sobre como os direitos 

fundamentais tornam-se instáveis em momentos de crise e como a defesa 

das liberdades civis aparece como uma luta necessariamente constante em 

nossa sociedade. Utilizar-se-á o procedimento de revisão bibliográfica e o 

método de pesquisa crítico-dialético. Pretende-se demonstrar, por fim, que a 

crise do constitucionalismo e da democracia no Brasil estão intrinsecamente 

ligados aos problemas das desigualdades no Brasil.

O décimo capítulo CÁRCERE, FEMINISMOS E POLÍTICAS REPARATÓRIAS 

DE PROFISSIONALIZAÇÃO E (RE)INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO: 

CONTROLE SOCIAL E EXPROPRIAÇÃO DA VIDA NAS SOCIEDADES DA VIDA 

DE ECONOMIA ULTRALIBERAL de Karla Andrea Santos Lauletta analisa o 

viés teórico das políticas reparatórias de profissionalização orientadas às 

pessoas de gênero feminino encarceradas no Estado do Maranhão a partir 

de um diálogo interdisciplinar, tendo como fundamentação teórica de base, 

o papel e a função do Estado capitalista, a criminologia crítica (labelling 

approach), sob a orientação de uma epistemologia feminista e interseccional. 

A metodologia adotada é a bibliográfica e traz em si compreender 

que o fenômeno estudado encontra-se inserido num silogismo segundo o 

qual compreende universalidade, particularidade e singularidade, a partir 
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de uma concepção dialética, onde se concebe enquanto universalidade, as 

políticas de profissionalização orientadas para as necessidades do mercado 

de trabalho numa economia periférica; na particularidade, o agravamento 

dessa política quando orientada para as pessoas de gênero feminino no 

sistema carcerário e na singularidade, a análise dessas políticas no sistema 

carcerário no estado do Maranhão. 

O capítulo seguinte é de autoria de Sônia Maria Cardozo Dos Santos 

e Thaís Janaina Weczenovicz e dialoga sobre o Direito à Educação, Livro 

Didático e o mito da democracia racialno Brasil. A educação é direito humano 

fundamental social de todos, conforme determinação da Constituição Federal 

do Brasil de 1988 e declaração de diversos documentos internacionais. 

Apesar da previsão legal, a efetivação desse direito é negada ou efetivada de 

modo parcial, especialmente para brancos e não brancos. 

No Brasil, parte da população acredita na existência de igualdade de 

oportunidades educacionais, sociais e econômicas para todos. Os dados, 

porém, mostram acentuadas desigualdades em função de marcadores de 

raça, classe e gênero. Ficou demonstrado que a democracia racial é um 

mito e não uma realidade. Na esfera educacional, e em seus livros didáticos, 

também há desigualdade na representação de pessoas brancas, negras 

e indígenas, com conotação negativa para as últimas. É necessário que 

se reconheça o racismo existente nas escolas e nos livros didáticos para 

combatê-lo com práticas e políticas públicas antirracistas, efetivando o 

direito humano fundamental social  à educação equitativamente para todos

O último capítulo escrito por Thais Silva Araújo sob o título ARTE, 

IMAGEM E EDUCAÇÃO: REFLEXÕES DESDE O FILME MARTE UM dialoga 

acerca das relações possíveis entre arte e educação a partir do filme 

brasileiro Marte Um (2022). O cinema como um artefato do campo artístico 

pode ser lido como ferramenta de representação da realidade, enunciando 

as contradições do movimento da vida que se reveste pela estrutura social. 
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Essa conexão entre arte e educação teve como direcionamento teórico as 

construções epistemológicas dos estudos decoloniais. 

Assim, buscou-se por formas de decolonizar o campo educacional 

a partir dos tensionamentos e reflexões proporcionados pelas vias da 

arte periférica que em seu modo disruptivo se contrapõe aos poderes 

historicamente instituídos sobre as realidades latino-americanas. Os 

procedimentos metodológicos utilizados foram de natureza documental que 

proporcionou o desenvolvimento das análises e reflexões de cenas fílmicas 

pelas lentes dos pressupostos teóricos da decolonialidade.  Foi possível 

compreender que a arte localizada na e pela periferia do sistema não só 

se propõe como ferramenta para uma educação libertária, mas também se 

coloca como força criadora de re-conhecimento e reivindicação de lugares 

sociais, direitos humanos e existências.

Excelente leitura

Verão de 2023

Organizadoras
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DEMOCRACIA E DESIGUALDADE SOCIAL: 
GÊNERO, RAÇA E CLASSE COMO 

OBJEÇÃO À REPRESENTAÇÃO DAS 
MULHERES NA VIDA PÚBLICA

Ana Cláudia Rockemback1

Cláudia Cinara Locateli 2

INTRODUÇÃO

A democracia sempre foi um tema caro de estudo e investigações no 

campo da ciência política, filosofia e direito. Normal, portanto, que os mais 

diversos autores busquem conceituar e explicitar aquilo que entendem 

como democracia: um conceito que se firma por ideais de paz, pluralismo 

justiça social. No entanto, é bastante esperado que as teorias clássicas da 

democracia não consigam resolver problemas atuais, pois a sua configuração 

não comporta novas conjunturas sociais. É preciso ir além.

Com isso, este artigo tem como objetivo analisar o conceito de 

representação e as críticas referentes a ela a fim de fazer um paralelo entre 

a representação feminina e a dificuldade que as mulheres têm de acessar 

os espaços públicos nas democracias contemporâneas. Inicialmente, 

investiga-se a representação democrática para identificar se ela contempla 

ou não as demandas que se apresentam no contexto atual. Em seguida, 

1	  Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Oeste de 
Santa Catarina – Unoesc.Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES). Especialista em Direito Médico e Processo Civil. Advogada. E-mail: 
acrockemback@gmail.com.

2	  Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Oeste de 
Santa Catarina – Unoesc, Advogada. Mediadora. Docente. Participa do grupo de pesquisa: 
Interculturalidade, identidade de gênero e personalidade (Unoesc). Desenvolve pesquisas em 
direitos fundamentais da família, criança e adolescente. E-mail: claudialocateli04@hotmail.com.
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aborda-se a desigualdade de gênero e os aspectos que inviabilizam o acesso 

das mulheres na vida pública. E por fim, estuda-se como a divisão sexual do 

trabalho e a hierarquia de gênero que impedem a participação política das 

mulheres nos espaços de poder.

Parte-se da premissa que a representação não é suficiente para tratar 

dos problemas de gênero nas democracias contemporâneas, uma vez que 

a participação das mulheres na vida pública é ceifada por diversos fatores, 

incluindo a divisão sexual do trabalho e a hierarquia de gênero, raça e classe.

No que tange a abordagem metodológica, o trabalho foi desenvolvido 

por meio de pesquisa bibliográfica, envolvendo obras e artigos científicos 

nacionais e internacionais que foram selecionados na plataforma de 

periódicos da CAPES com as seguintes palavras-chave: “Representação 

Democrática; Desigualdade de Gênero; Divisão sexual do trabalho”, e estão 

voltadas à realização de uma revisão de literatura prévia. Assim, buscou-se 

associar os textos com a temática de gênero e democracia a partir da análise 

de documentos eletrônicos na língua portuguesa e inglesa conjugados com 

dados estatísticos. 

1 	DEMOCRACIA REPRESENTATIVA: CONCEITUAÇÃO E 
CRÍTICAS

A ideia é sempre começar por aquilo que melhor se compreende, 

para aos poucos avançar. Em “Teorias da democracia”, Schumpeter (1961) 

entende que a democracia consiste em um sistema institucional que visa a 

tomada de decisões políticas, onde o indivíduo é que detém o poder de decidir 

por meio da representação, e essa escolha se dá pelos votos do eleitor. A 

representação, nada mais é que uma relação social, e segundo Pitkin (1967, 

p. 209), seu significado envolve o “agir pelo interesse dos representados, de 

forma a que responda a eles”.
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Primeiramente é necessário compreender com profundidade a 

representação. Nunes da Costa (2013) expõe que a representação pode 

ser dividida em quatro categorias. A primeira, denominada representação 

formalista, se consolida em duas dimensões: a) a dimensão de autorização, 

que consiste no modo em que o indivíduo se constitui representante por 

meio da alienação de autoridade; e b) a dimensão de responsabilização, ou 

seja, o potencial de resposta que os representantes podem proporcionar aos 

representados. A segunda categoria é a representação substantiva, que foca 

no conteúdo das ações dos representantes como se estas ações fossem em 

nome dos representados. A terceira categoria é a representação descritiva, 

que funciona como um espelho, onde representantes reproduzem com 

certa precisão as características dos representados por meio da raça, etnia, 

gênero, profissão, questões econômicas, classe social. E por fim, a quarta 

categoria é a representação simbólica, que traça as formas pelas quais o 

representante se dispõe em face do representado (NUNES DA COSTA, 2013).

Portanto, parece válido explicitar que a representação formalista e a 

substantiva traduzem a representação pela ação, onde há o agir pelo outro; 

enquanto a representação descritiva e a simbólica demonstram a forma 

de ser ou estar pelo outro. Dessa forma, a teoria da representação política 

tem como objetivo explorar as formas de constituição entre representantes 

e representado para que haja êxito em um modelo representativo. É a 

partir dessa perspectiva que Urbinati (2006) entende que uma democracia 

representativa só é possível quando há a expansão do quadro democrático.

Por outro lado, é necessário analisar as crises de representação nas 

democracias contemporâneas. Os conceitos de ação e relação ditam os 

vários meios de representar e ser representado, porém, para que haja um 

processo de constitucionalização e institucionalização de representação, 

não basta apenas definir a identidade dos representantes, mas sim, e 

principalmente, identificar a identidade dos representados e como essa 

identidade se constitui como sujeito político (NUNES DA COSTA, 2013).
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No estudo da teoria clássica da democracia, Schumpeter (1961, p. 325) 

cita as suas principais dificuldades, especialmente “na afirmação de que o 

povo tem uma opinião definida e racional a respeito de todas as questões e que 

manifesta essa opinião — numa democracia — pela escolha de representantes 

que se encarregam de sua execução”, e como consequência, a seleção dos 

representantes torna-se secundária ao propósito do sistema democrático, que 

é o de outorgar ao eleitorado o poder de decisão com relação aos assuntos 

políticos. Para o autor, deve-se inverter os papéis desses dois elementos e tornar 

o poder de decisão pelo eleitorado “secundária à eleição de representantes”, 

assim, a função do povo será o de formar um governo.

Nadia Urbinati (2006) problematiza a representação ao expor que 

a participação dos cidadãos não é um jogo neutro, e sim um mecanismo 

sólido de promover posições. Com isso, a sua crítica gira em torno da relação 

da representação com a democracia. Segundo a autora, a representação é 

problemática porque ela não pode ser fundamentada e estruturada em termos de 

representantes, uma vez que a expectativa das pessoas em relação ao que elas 

querem e o que de fato os representantes obtém, são difíceis de coincidir. Com 

essa crítica, a autora reformula o conceito de representação e oferece um outro 

significado que não envolve apenas o aspecto representativo, mas que é aberta e 

também se complementa com outras dimensões democráticas, que são elas: a 

participativa e a deliberativa. Em suas palavras, Urbinati (2006, p. 39) entende que

A representação democrática requer autonomia local robusta e 
liberdade de expressão e associação, assim como uma igualdade 
básica de condições materiais. Também requer uma cultura ética 
de cidadania que permita aos representados e aos representantes 
ver que as relações partidárias não são irredutivelmente 
antagonistas e que a sua defesa não é uma promoção incondicional 
de privilégios sectários contra o bem-estar do todo.

Portanto, não há como pensar a representação sem posicioná-la em 

um horizonte de igualdade proporcional, onde opiniões distintas devem ser 

expressas e ouvidas igualmente. É a partir dessa base que ela se torna não 
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só um processo de unificação, mas também um processo político eficaz 

que leva em conta a pluralidade e a diferença. E mesmo que as democracias 

contemporâneas busquem manter a eficiência dos mecanismos representativos, 

existem obstáculos para garantir a atual representação dos cidadãos (NUNES 

DA COSTA, 2013).

Se democracia é a forma de governo superior justamente porque faz 

uso da inteligência de todos os sujeitos implicados na superação reflexiva 

dos problemas da sociedade, como pode ser democrático um país onde os 

seus cidadãos não se sentem representados e a representação é ineficaz 

para garantir a legitimidade do governo? E se a democracia é a ação conjunta 

cooperativa na formação da vontade pública, sendo esta, em princípio e antes 

de tudo, tanto o meio como também o fim da autorrealização individual, como 

tornar os indivíduos mais próximos das instituições?

É a partir dessas reflexões que se pauta outra contribuição na área da 

ciência política e que é advinda do pensamento feminista: a vertente crítica à 

democracia liberal feminista. Mas por quê? Porque segundo Céli Regina Pinto 

(2002), o Brasil mesmo sendo um país com um indicativo de consolidação 

democrática, com eleições amplas e habituais, com um sistema político 

partidário bem constituído, sem problemas graves de fraudes, com direitos 

políticos assegurados, ele é um país democrático liberal com um nível altíssimo 

de desigualdade social.

É sabido que a desigualdade impacta na democracia, e isso é um 

problema. As assimetrias provocadas pelos marcadores sociais de binarismo 

de gênero estão presentes na maioria das sociedades. Essa desigualdade não 

é ocultada, pelo contrário, foi assumida como reflexo de uma naturalização 

de funções, espaços e papéis assumidos necessários para a sobrevivência e 

progresso da espécie (MIGUEL; BIROLI, 2014).

A falta de confiança, insatisfação e o ceticismo no desempenho das 

instituições democráticas diante do aumento das vulnerabilidades sociais 
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que afetam o gênero têm gerado sensação de deslocamento político e 

atingido a principal característica da democracia, que, na acepção de Dahl 

(1997, p.25), é: “[...] a contínua responsividade do governo às preferências de 

seus cidadãos, considerado como politicamente iguais”. 

Nesse sentido, como a própria democracia pode criar instrumentos 

para confrontar esses problemas sociais? Tornando possível a construção 

de espaços de participação e dando a devida importância às necessidades 

dos grupos excluídos. Para Castells (2018), superar a crise da legitimidade 

política que ocorre pelo déficit demográfico de representatividade social e 

pela incapacidade de representação das diferenças culturais, inclusive de 

gênero, exige adotar um novo modelo, mais includente e participativo. 

O inacesso dos grupos sociais vulneráveis aos espaços democráticos 

de representação gera, como alerta Fraser (2009), a “metainjustiça” que se 

materializa por não permitir a redistribuição e o reconhecimento pela ausência 

de uma legítima representação.  Logo, o arranjo da democracia liberal, da 

forma que ela está estruturada, tem sido insuficiente para resolver as questões 

complexas da sociedade contemporânea, e por este motivo, uma outra forma 

de participação deve ser pensada para incluir novas identidades e grupos 

excluídos (PINTO, 2002). A dualidade que afeta o gênero, como construção 

social das diferenças subjetivadas, afasta o feminino do espaço público e o 

torna refém da esfera privada pelo acúmulo de responsabilidades que reduzem 

as oportunidades de reconhecimento pela ausência de representação. 

2 	DESIGUALDADE DE GÊNERO E A DUALIDADE ENTRE A 
ESFERA PÚBLICA E PRIVADA

Cientistas políticas feministas têm centrado os seus estudos em uma 

vertente fundamental da teoria da democracia contemporânea, que parte “da 

identificação da assimetria das relações de gênero nos pactos políticos que 
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regem a democracia liberal” (PINTO, 2002, p. 83). Tais diálogos nascem a 

partir do surgimento de novos grupos e demandas que majoritariamente são 

formados por mulheres e minorias étnicas e sexuais. As fronteiras dispostas 

entre a esfera pública e a privada implicam em diversas diferenças entre 

homens e mulheres, principalmente nos lugares que eles e elas ocupam 

socialmente. Para Flávia Biroli, muitos filtros vinculados às responsabilidades 

das mulheres na vida privada impedem que elas participem da vida pública, 

e esses aspectos interferem “na construção de sentidos do feminino que 

ainda guardam relação com a noção de domesticidade” (BIROLI, 2018, p. 9).

Há uma dualidade entre essas duas esferas que não é problematizada 

da forma que deveria nas teorias da democracia, e que impactam 

consideravelmente as relações de poder na esfera privada porque não se 

questiona como o indivíduo se torna quem é, seja no âmbito individual, seja 

no coletivo. Quando a dualidade entre o público e o privado não é rompida, 

as relações de poder na esfera privada são desconsideradas para nivelar 

as assimetrias e desigualdades cotidianas que afetam o gênero e as 

possibilidade de atuação na vida pública. 

A dicotomia invisibiliza os obstáculos e mantém ativa as hierarquias 

patriarcais em termos de participação política e democrática. Com a 

ruptura da segmentação, as peculiaridades vivenciadas no cotidiano são 

consideradas, principalmente àquelas que vinculam as mulheres à vida 

doméstica para romper com as barreiras que se ampliam com a divisão 

sexual do trabalho e o legado do patriarcado, permitindo que as mulheres 

ingressem e atuem na esfera pública (BIROLI, 2018).

Nesta senda, identifica-se uma luta que provém de estruturas sociais 

imperfeitas e que são baseadas na exploração, e, portanto, carecem de 

mudança. É necessário (e urgente) a articulação de mecanismos de criação 

de uma identidade feminina que explore o discurso e a linguagem ao longo 

dos vetores públicos e privados, e que seja capaz de evitar que as mulheres 
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retrocedam e voltem ao passado. Obviamente que a análise que se faz do 

sujeito feminino enquanto indivíduo que está em desvantagem no acesso a 

vida pública está mergulhada em intersecções estruturais, como é o exemplo 

da raça e da classe, que impedem de romper com os estigmas causados pelos 

contextos históricos, e consequentemente, sob opressões que são invisíveis, 

mas que ao mesmo tempo estão muito presentes (ELSHTAIN, 2013).

Flávia Biroli (2018, p. 10) é enfática ao dizer que a “dualidade entre o 

público e o privado constitui papéis e produz gênero”, e o efeito disso gira em 

torno de toda uma problemática “que atravessa as relações sociais ao ser 

circunscrita a espaços específicos” (SOUZA-LOBO, 1991, p. 149). Quando a 

dualidade entre o público e o privado não é rompida, as relações de poder, 

na esfera privada, não são consideradas para auferir as desigualdades 

cotidianas e como fator que define as possibilidades de atuação na vida 

pública. Essas dicotomias não são naturais, e sim, se constituem a partir de 

locais que promovem essas exclusões. Em seus estudos sobre redistribuição 

e reconhecimento, ela expõe que o 

Gênero, em suma, é um modo bivalente de coletividade. 
Ele contém uma face político-econômica que o traz para o 
âmbito da redistribuição. Mas também contém uma face 
cultural-valorativa que o traz simultaneamente para o âmbito 
do reconhecimento. Na verdade, as duas faces não estão 
nitidamente separadas uma da outra, mas se entrelaçam para 
se reforçar dialeticamente porque as normas culturais sexistas 
e androcêntricas são institucionalizadas no Estado e na 
economia, e a desvantagem econômica das mulheres restringe 
as suas “vozes”, impedindo a igualdade de participação na 
construção da cultura na esfera pública e na vida cotidiana 
(FRASER, 1997).

No artigo intitulado “Divisão Sexual do Trabalho e Democracia”, 

Flávia Biroli apresenta retórica sobre o potencial crítico e explicativo das 

teorias políticas feministas e as relaciona com a divisão sexual do trabalho 

e democracia. Seu intuito é avaliar o impacto desses contrastes no contexto 

brasileiro, pois as análises sobre gênero e trabalho dentro das teorias feministas 
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marxistas ganharam notoriedade e devem ser aprofundadas. A autora faz 

alguns apontamentos que mostram a evolução histórica ocorrida no âmbito 

doméstico quanto ao trabalho desenvolvido pelas mulheres no cuidado com o 

lar e os filhos. O trabalho doméstico não é uma escolha voluntária e nem uma 

coação, porém, por fazerem parte de uma estrutura patriarcal sedimentada, 

as mulheres assumem determinadas responsabilidades e desempenham 

um conjunto de funções justamente por estarem inseridas em padrões 

hierárquicos que as condicionam a tal (BIROLI, 2016).

Biroli apresenta dois axiomas discutidos pela literatura da divisão 

sexual do trabalho: a) Axioma 1: “A divisão sexual do trabalho é uma base 

fundamental sobre a qual se assentam hierarquias de gênero nas sociedades 

contemporâneas, ativando restrições e desvantagens que produzem 

uma posição desigual para as mulheres; b) Axioma 2: “Essas hierarquias 

de gênero assumem formas diferenciadas segundo a posição de classe e 

raça das mulheres. A divisão sexual do trabalho não encontra, no entanto, 

um limite nas vantagens de classe e de raça – impacta as mulheres por 

serem mulheres, ainda que isso não signifique padrões resultantes comuns”. 

E partir disso, ela apresenta a sua hipótese: “A divisão sexual do trabalho 

doméstico implica menor acesso das mulheres a tempo livre e a renda, o que 

tem impacto nas suas possibilidades de participação política e nos padrões 

que essa participação assume” (BIROLI, 2016, p. 721).

A exploração do seu trabalho na esfera doméstica pode ser compreendida 

como um dos fundamentos da dominação de gênero. Mulheres dedicam mais 

tempo ao trabalho doméstico e possuem rendimentos menores na esfera 

pública, apesar de apresentarem mais tempo de ensino formal3. Portanto, 

3	  As mulheres continuam trabalhando muito mais horas do que os homens nos afazeres 
domésticos e no desempenho do cuidado, além de, a despeito da maior escolarização, 
seguirem recebendo salários menores e ocupando menos cargos de poder. Para exemplificar, 
em 2016 e 2017, mulheres brasileiras, em geral, trabalharam cerca 18,1 horas por semana 
em cuidados e/ou afazeres domésticos, enquanto os homens trabalharam 10,5 horas (o que 
significa que as mulheres dedicavam 73% mais horas do que os homens); a média salarial dos 
homens foi de aproximadamente R$ 2.306,00, enquanto a das mulheres correspondeu a R$ 
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a divisão sexual do trabalho é ancorada na naturalização de habilidades 

e pertencimentos de acordo com o sexo biológico. O homem provedor tem 

classe social, posição nas relações de trabalho e cor bem definidas.

A naturalização da responsabilidade das mulheres pelo trabalho 

doméstico e pelo cuidado dos familiares, especialmente das crianças, 

mesmo em diferentes classes sociais, é destacada como uma associação 

do feminino e da domesticidade, e se torna um ponto que fomenta as 

desigualdades: a exploração na família e no mercado. Sendo que muitas 

dessas mulheres precisam exercer uma dupla jornada, necessitando 

conciliar o trabalho do cuidado com o trabalho forma e remunerado4.  Para 

Silvia Federici, “[...] se o trabalho doméstico é subordinado às necessidades 

do mercado de trabalho, então as relações familiares, sexuais e de gênero 

são “relações de produção” (FEDERICI, 2022, p. 256).

Apesar da redução de reclusão (com o trabalho doméstico) e maior 

número de trabalho remunerado, a marginalização e inferiorização se reproduz 

na esfera pública. As mulheres não são barradas das arenas públicas, mas 

subordinadas. E mesmo que tenham acesso em outras ocupações, as 

tarefas domésticas e a rotina do cuidado permanecem dirigidas por elas. Os 

argumentos sugerem adoção de medidas sociopolíticas de enfrentamento, 

pois a maioria da população brasileira é formada por mulheres sub-

representadas, afastadas do cenário político entre outros fatores, pelo 

destino biológico de cuidar da família, das atividades domésticas, evitando 

subjugações e pressões sociais, tempo que obstaculiza o acesso a redes de 

1.764,00 (cerca de ¾ do montante recebido pelos homens); mulheres ocuparam perto de 39,1% 
dos cargos de gerência nas empresas públicas e privadas, ao passo que os homens 60,9%; 
e apenas 10,5% dos deputados na Câmara eram mulheres (IBGE, 2019). Além disso, cerca de 
24,2% das mulheres brasileiras, entre 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos de idade, que não 
estavam estudando, justificaram a impossibilidade de estudar por precisar cuidar dos afazeres 
domésticos ou de criança, adolescente, idosos ou pessoa com deficiência. Esse motivo foi 
citado por somente 0,7% dos homens, correspondendo à menor porcentagem das justificativas 
obtidas do público masculino (IBGE, 2019).

4	   As mulheres que aceitam ocupações com carga horária reduzida, em trabalho parcial 
representam 28,2% contra 14,1% dos homens. (AGÊNCIA IBGE, 2018).
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contato que ampliariam as possibilidades de participação política (BIROLI, 

2018).  A exclusão do feminino é sistematizada, expõe o caráter hierarquizado 

da democracia, mantendo as mulheres em condição de sub-representação 

e marginalização no debate público, na elaboração de normas e políticas 

públicas (BIROLI, 2016).

Silvia Federici, em sua obra “Reencantando o mundo: feminismo e a 

política dos comuns”, disserta que não há como olhar a vida em sociedade 

a partir de um ponto de vista abstrato e universal, pois as “hierarquias que 

caracterizam a divisão social do trabalho no capitalismo, [...] produzem não 

apenas relações desiguais de poder mas também experiências e perspectivas 

qualitativamente diferentes sobre o mundo” (FEDERICI, 2022, p. 256). Com 

estes constructos, a divisão sexual do trabalho tem impacto profundo nas 

democracias contemporâneas uma vez que há uma privatização do cuidado 

familiar: mulheres que possuem o privilégio de focar na sua carreira necessitam 

de apoio de cuidadoras e empregadas domésticas que, dadas as pesquisas 

informadas pela autora no texto, são mal remuneradas (BIROLI, 2016).

Mas dentro da problemática do gênero há um viés de subordinação 

que faz com que as mulheres assumam tarefas dos quais os homens estão 

dispensados, alimentando o patriarcado como um sistema político que 

consiste em uma “estrutura de exploração do trabalho das mulheres pelos 

homens” (BIROLI, 2016, p. 726). Porém, essa exploração não finda com o 

casamento, pois mesmo depois do divórcio “as mulheres permanecem 

responsáveis pelas crianças e vivenciam desdobramentos da apropriação 

do seu trabalho” (BIROLI, 2016, p. 727). 

Nesse sentido, é comum que mulheres continuem amarradas às 

responsabilidades assumidas no matrimônio até mesmo depois da separação, 

pois a chegada dos filhos obstaculiza a sua dedicação em outras atividades 

da vida, fazendo com que os padrões afetivos e conjugais sejam limitadores e 

as prenda em tarefas de cuidado. Sua tese, é que a “família permanece, ainda 
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assim, como nexo na produção de gênero e da opressão às mulheres”, e que “a 

divisão sexual do trabalho produz o gênero”, mas não de forma isolada, porém, 

tem papel fundamental na estrutura social (BIROLI, 2016. p. 731).

No que tange o trabalho doméstico não remunerado5, o gênero prevalece 

para a alocação das tarefas, mas para o trabalho remunerado, somam-se as 

categorias de classe e raça, uma vez quem pertence a uma classe privilegiada 

contrata os serviços de cuidado de mulheres que em sua grande maioria são 

pobres e negras. Em outras palavras, mesmo as mulheres sofrendo com a 

opressão de gênero, existe outro grupo de mulheres que sofre ainda mais, e 

são a elas que as categorias interseccionais de raça e classe são aplicadas. 

A autora defende que “gênero, raça e classe organizam conjuntamente sua 

vivência” (BIROLI, 2016, p. 720). As vulnerabilidades de gênero, raça e classe, 

assimetrias na divisão sexual do trabalho de cuidado devem ser consideradas 

como evidências na sub-representação política das mulheres.

3 HIERARQUIA DE GÊNERO E A DIVISÃO SEXUAL DO 
TRABALHO COMO FATORES DETERMINANTES NO 
ACESSO ÀS MULHERES NOS ESPAÇOS PÚBLICOS

A discussão que a Biroli propõe em seu texto avança e levanta uma 

questão de grande relevância para o debate: a hierarquia de gênero. Ela não 

usa o conceito de interseccionalidade propriamente dito no seu texto, mas 

traz a sua fundamentação ao citar Crenshaw e abordar gênero, raça e classe. 

A teórica e jurista afro-estadunidense Kimberlé Crenshaw caracteriza a 

5	  A pesquisa feita pela Oxfam Internacional também aponta que 80% dos trabalhadores 
domésticos são mulheres e, ao redor do mundo, apenas 50% dos trabalhadores domésticos 
têm proteção de seus direitos trabalhistas, como proteção ao salário-mínimo e limite na 
jornada de trabalho e somente 10% têm proteção ao direito previdenciário, como o salário-
maternidade. “A pesada e desigual responsabilidade pelo trabalho de cuidado perpetua as 
desigualdades de gênero e econômica.” (OXFAM, 2020). O trabalho do cuidado refere-se às 
atividades de alimentar, vestir, pentear, dar remédio, dar banho e colocar para dormir e são 
realizadas majoritariamente por mulheres, sendo que 85,6% realizam esses cuidados.
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interseccionalidade6 como um conjunto de sistemas de opressão que 

atuam conjuntamente, ou seja, as categorias de classe, sexo/gênero e 

raça não atuam isoladamente, e nenhuma se sobrepõe a outra: elas são 

multidimensionais (AKOTIRENE, 2019, p. 46). 

Como categorias, raça, gênero e a classe se entrecruzam e fazem 

parte de uma grande estrutura de opressões onde inexiste hierarquia entre 

elas, tão pouco “preferência de luta”, já que essas dimensões não podem 

ser pensadas de forma separada (RIBEIRO, 2017). Angela Davis explora com 

clareza a forma como esses eixos se interseccionam:

Claro que classe é importante. É preciso compreender que 
classe informa a raça. Mas raça, também, informa a classe. 
E gênero informa a classe. Raça é a maneira como a classe é 
vivida. Da mesma forma que gênero é a maneira como a raça 
é vivida. A gente precisa refletir bastante para perceber as 
intersecções entre raça, classe e gênero, de forma a perceber 
que entre essas categorias existem relações que são mútuas e 
outras que são cruzadas. Ninguém pode assumir a primazia de 
uma categoria sobre as outras (DAVIS, 2011).

Diante disso, a mulher negra sente a opressão de forma maximizada, 

primeiramente, pela discriminação sexual que é herança da sociedade 

patriarcal e machista, depois, porque o legado da escravidão é implacável 

nos efeitos que o racismo reproduz, sendo assim, ela é uma minoria dentro de 

outra minoria e vivencia de forma simultânea essas duas estruturas de poder. 

Diferentemente do homem negro, que mesmo sofrendo os efeitos negativos 

do racismo, é o sujeito opressor do sistema patriarcal. O mesmo acontece 

com as mulheres brancas que partilham a mesma submissão sexista do 

patriarcado com as mulheres negras, mas ainda sim são privilegiadas por 

serem brancas.

6	  A perspectiva integrada desses eixos de poder provém do movimento Black Feminism, que 
teve seu início na década de 70, onde a pauta do feminismo branco não representava as 
mulheres subalternizadas pela sua condição social e sua raça. Com isso, na década de 90, 
Crenshaw propôs a interseccionalidade como uma categoria que leva em consideração várias 
fontes de identidade (HIRATA, 2014, p. 62).
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Um exemplo claro de como o enfrentamento causado pelas 

intersecções funciona na prática diz respeito ao acesso das mulheres 

negras ao mercado de trabalho. E apesar dos avanços, o contexto histórico 

reverbera no cotidiano das mulheres negras por meio dos trabalhos que 

elas ocupam atualmente. Com a inexistência de proteção social por conta 

da informalidade permanente, aliada a probabilidade de exploração, o perfil 

das trabalhadoras negras denuncia como as intersecções de raça, gênero e 

classe interagem socialmente. Com isso, Biroli disserta que “muitas mulheres 

negras desempenham trabalho alienado não remunerado [...] e o acesso 

a esse tipo de trabalho não assume, assim, cotidiana e historicamente, o 

mesmo sentido que o acesso ao trabalho pelas mulheres brancas que 

puderam trilhar carreiras profissionais” (BIROLI, 2016, p. 734).

Inegável são os impactos do trabalho não remunerado e do trabalho 

remunerado e os efeitos entre arranjos familiares distintos, principalmente 

entre mulheres brancas e negras7. É comum que o acesso as profissões 

de prestígios sejam por mulheres brancas e pertencentes a uma classe 

privilegiada, pois são estas que utilizarão do trabalho remunerado das 

trabalhadoras domésticas para poder, então, se dedicar à sua própria 

carreira. No país, 40% das mulheres pretas e pardas realizam o trabalho 

de cuidar de pessoas enquanto a taxa entre as mulheres brancas era de 

33,5%. Essa tarefa é realizada majoritariamente no cuidado de crianças e 

adolescentes, sendo quase 50% dos destinatários desse cuidado e 10,5% a 

idosos, segundo as Estatísticas Sociais do IBGE (AGÊNCIA IBGE, 2020). 

7	  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua de 2019 (IBGE, 2021) evidenciaram as 
interseccionalidades no trabalho do cuidado, apontando que a média diária de horas semanais 
dedicadas a cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos são de 21,4h para as mulheres 
contra 11 pelos homens. Quando analisado por cor ou raça, a média das mulheres brancas é 
de 20,7 contra 10,9 dos homens, das mulheres negras é de 22 contra 11 dos homens. A maior 
discrepância é em relação às classes, sendo dedicado uma média semanal pelas mulheres 
com os menores rendimentos de 24,1 e 18,2 com os maiores rendimentos. Ainda é importante 
destacar que as mulheres que aceitam ocupações com carga horária reduzida, em trabalho 
parcial, como dito, representam 28,2% contra 14,1% dos homens e se aplicado o marcador 
social da cor ou raça essa porcentagem aumenta, sendo 31,1% ocupados por mulheres pretas 
ou pardas e 16% por homens pretos ou pardos. (AGÊNCIA IBGE, 2018).
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Nesse sentido, parece óbvio os motivos pelos quais a participação política 

das mulheres é reduzida. Pode-se destacar o acesso diferenciado a tempo, 

renda, redes de contato, e fatores subjetivados na ocupação do espaço e função 

das mulheres, e isso faz com que as mulheres tenham menores condições de 

influenciar as decisões e a produção de normas que as afetam diretamente.

As autoras do pensamento maternal, também chamada de ética do 

cuidado acreditam que a abstração de indivíduos racionais e isolados não 

é válida, mas que se devem valorizar as experiências e perspectivas das 

mulheres em razão de seus papeis desempenhados na esfera privada. A 

autora diverge desse pensamento, pois acredita que a experiencia valorizada 

é resultado da domesticação e segregação das mulheres à esfera privada. 

Além disso, Biroli (2016), enfatiza que os ideais da maternidade são acessíveis 

para poucas mulheres e não são todas que podem trabalhar enquanto os seus 

filhos estão em locais adequados, desenvolvendo-se com saúde e cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É notório que a divisão sexual do trabalho tem caráter estruturante e não 

é uma escolha entre as mulheres, e sim uma estrutura que é reforçada pelo 

patriarcado e impacta diretamente na relação com a democracia, uma vez que 

ela cria obstáculos para a sua atuação na vida pública. Se a divisão sexual do 

trabalho é um obstáculo na vida das mulheres, por consequência, também será 

um obstáculo o acesso das mulheres ao sistema representativo e político.

Quanto mais as mulheres estiverem debruçadas no trabalho doméstico 

e de cuidados, sem a oportunidade de se desenvolverem profissionalmente, 

menores serão os meios para politizar e debater as desigualdades que 

vivenciam, tornando frustrada a representação democrática. Assim, a sub-

representação feminina na política é um grave problema para a democracia 

brasileira, uma vez que as mulheres não possuem os mesmos mecanismos 
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de ascensão que os homens, e como consequência, não acessam os espaços 

públicos e carreiras políticas, fazendo com que as hierarquias continuem 

definindo a presença e o exercício no sistema político.

A principal crítica diz respeito ao problema e o limite da participação 

política das mulheres nas democracias. Poucas mulheres que fazem parte 

dos quadros institucionais políticos em comparação com os homens, 

e dentro da categoria “gênero”, outro grupo de mulheres sequer acessa 

espaços de educação ou dispõe de tempo para se dedicar e ascender em 

suas carreiras, fazendo com que a exclusão sistemática de alguns grupos 

exponha o caráter hierarquizado da democracia. 

Portanto, a divisão sexual do trabalho que conjuga o trabalho não 

remunerado do cuidado constitui-se como principal fator dessa exclusão, e 

ela incide de formas distintas nas mulheres de acordo com as experiências 

de vidas imbricadas pelos marcadores sociais da classe, raça e gênero.
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PELO DIREITO À LITERATURA E POR 
CURRÍCULOS QUE CONTEMPLEM 
AS OBRAS QUE TRANSGRIDAM A 

COLONIALIDADE DO SABER

Ana Paula da Cunha Góes1

INTRODUÇÃO

No começo do mês de novembro de 2022, quase 02 horas depois de 

iniciar um diálogo com professores e professoras de um município do Rio 

Grande do Sul, acerca das muitas maneiras de trabalhar as determinações 

da Lei n° 10.639/032 nos currículos escolares, fomos indagadas - Isabel 

e eu - se havia real necessidade daquela conversa, visto que para os (as) 

queixosos (as), o racismo era questão já superada. Meu primeiro sentimento 

não foi necessariamente uma surpresa quando se pensa no Brasil sob o 

signo de uma democracia racial3 forjada, mas há dor quando ouvimos de 

nossos pares o típico discurso colonizado, ou quando o racismo, de tão 

enraizado, vem na não validação da fala de duas mulheres negras. 

1	  Licenciada em Sociologia; acadêmica de Pedagogia e mestranda do Programa de Pós-
Graduação em Educação Mestrado Profissional (PPGED – MP) / UERGS - Unidade Universitária 
Litoral Norte. E-mail: ana-goes@uergs.edu.br.

2	  Homologada em 09 de janeiro de 2003, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana” e dá outras providências. Disponível em: https://etnicoracial.mec.gov.br/images/
pdf/lei_10639_09012003.pdf.

3	  Com a ajuda de Ana Célia da Silva (2002), esse mito dissimula a realidade através de um 
processo ideológico que preconiza a igualdade de direitos para brancos, negros e mestiços. 
O mito da democracia racial seria uma ferramenta que impede a problematização dos fatores 
de exclusão e de repressão presentes nas relações raciais, atribuindo, inclusive, um caráter 
paternalista das relações de classe e de raça. 

mailto:ana-goes@uergs.edu.br
https://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/lei_10639_09012003.pdf.
https://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/lei_10639_09012003.pdf.
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Tão importante quanto iniciar minha escrita com esse relato, é 

contextualizar que a razão desse encontro foi a notificação, pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, ao não cumprimento do artigo 

26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em que 

se determina, desde 2003, a inclusão da História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana nos currículos escolares.  

Passados alguns dias, um amigo - diretamente da Flip em Paraty (RJ) 

- fez contato e me confidenciou sua emoção na mesa de abertura do evento 

que homenageou Maria Firmina dos Reis, do quanto eu precisava escrever 

sobre ela e como, a todo momento, se lembrou da nossa última conversa em 

que compartilhei o fato narrado acima. 

Numa breve introdução à obra Úrsula (2018), de Firmina dos Reis, o 

responsável4 pelo projeto editorial nos sinaliza a importância do livro quando 

pensamos numa crescente de categorias que, em meados do século XIX, 

desqualificariam quem se atrevesse a ocupar lugares não autorizados. 

Úrsula é um romance de uma mulher negra e professora, uma destoante 

personalidade que conseguiu acessar uma educação que, em seu tempo, 

era destinada aos homens brancos. Sua obra só recebeu a devida atenção 

a partir de 1975, graças ao também maranhense, José Nascimento Morais 

Filho, com o livro Maria Firmina: fragmentos de uma vida, em que faz 

uma valiosa pesquisa da escritora, ainda escassa, mas que lhe retira do 

esquecimento e abre caminho para os estudos que se seguiram desde então 

(PINTO-BALEY, 2021). Ainda sobre a obra Úrsula, contarei com o minucioso 

estudo de Pedroso (2021), que ao desvendar o narrador dessa história, 

revela-nos um pouco de quem foi Firmina em meio as convenções sociais e 

literárias do Romantismo. 

Quando Candido (2005) reivindica o direito à literatura é por entendê-

la como “manifestação universal de todos os homens em todos os tempos” 

4	  Eduardo Rodrigues Vianna.
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(p. 174) e, portanto, parte de um universo fabulado, indispensável para a vida 

humana e que tem se configurando, desde os primórdios, uma ferramenta 

de humanização, instrução e educação. Ainda sob a percepção do autor, a 

literatura não é inofensiva, está sempre atrelada a grupos de poder e às 

idealizações de padrões estéticos e suas validações. São essas análises que 

me conduzem aos estudos de Castro-Gómez (2005), Lander (2005) e Quijano 

(2005) para refletir as razões das violências epistêmicas que nos retiram a 

possibilidade de compreender nosso próprio território e sua gente, suas 

produções intelectuais, artísticas e destituídas dos parâmetros eurocêntricos. 

Os efeitos éticos, políticos, religiosos ou humanísticos de um dado 

contexto histórico que modulam a ‘boa’ e a ‘má’ literatura, servirão a esse 

debate como defesa por uma Literatura Afro-brasileira, ou negra, analisada 

por Bernd (1988), sem retirar do debate a importância de se discutir racismo, 

amparada pelos estudos de Almeida (2019).

O meu exercício de escrita sobre a autora homenageada na Flip de 2022 

não nasceu porque tive contato com sua obra para uma prova de concurso ou 

vestibular, tampouco porque esteve nas minhas escolas da Educação Básica, 

na graduação ou na especialização pela Faculdade de Letras, o movimento 

pela visibilidade de uma literatura que rompe com o que foi academicamente 

constituído veio de lugares não-escolares, cabendo a esse texto o papel de 

reivindicar novos currículos e denunciar o estado ainda plácido das instituições 

de formação docente diante de uma realidade pouco refletida.

1 DIREITOS HUMANOS E LITERATURA

Antes de desenvolver seu pensamento sobre a importância da 

literatura, Candido (2005) sente a necessidade de explicar o próprio 

conceito de Direitos Humanos, o que me parece um movimento comum 

nos mais variados textos com o mesmo tema, oferecendo a quem lê, um 
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tipo de informação que, embora nos pareça um consenso, ainda é pouco 

compreendida por uma maioria. Posso reafirmar que na Educação esse 

movimento não é diferente, muitos dos (as) pesquisadores (as) que fazem 

parte desse referencial teórico também sentem as mesmas necessidades de 

elucidar o que ainda não é óbvio. O autor nos escancara a insensibilidade:

[...] pensar em direitos humanos tem um pressuposto: 
reconhecer que aquilo que consideramos indispensável para 
nós é também indispensável para o próximo. Esta me parece 
a essência do problema, inclusive no plano estritamente 
individual, pois é necessário um grande esforço de educação 
e autoeducação a fim de reconhecermos sinceramente este 
postulado. Na verdade, a tendência mais funda é achar que 
os nossos direitos são mais urgentes que os do próximo. 
(CANDIDO, 2005, p. 172)

O texto segue com a definição do autor do que considera literatura, 

sendo, portanto: 

[...] todas as criações de toque poético, ficcional ou dramático 
em todos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de 
cultura, desde o que chamamos folclore, lenda, chiste, até as 
formas mais complexas e difíceis da produção escrita das 
grandes civilizações. (CANDIDO, 2005, p.174)
		

Torna-se importante demarcar no texto em análise que a literatura se 

situa na ordem social, é profunda, complexa e inerente ao humano, tanto no 

ato de quem a produz quanto nos que são impactados por ela, confirmando-

se como um direito e completa:

 
[...] assim como não é possível haver equilíbrio psíquico sem o 
sonho durante o sono, talvez não haja equilíbrio social sem a 
Literatura. Deste modo, ela é fator indispensável de humanização 
e, sendo assim, confirma o homem na sua humanidade, 
inclusive porque atua em grande parte no subconsciente e no 
inconsciente. Neste sentido, ela pode ter importância equivalente 
à das formas conscientes de inculcamento intencional, como 
a educação familiar, grupal ou escolar. Cada sociedade cria as 
suas manifestações ficcionais, poéticas e dramáticas de acordo 
com os seus impulsos, as suas crenças, os seus sentimentos, 
as suas normas, a fim de fortalecer em cada um a presença e 
atuação deles. (CANDIDO, 2005, p. 175)
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Para mim, o ponto auto das reflexões do autor está em demarcar na 

literatura um território de não neutralidade, a ambivalência entre os efeitos 

da materialidade da vida e no que foi convencionado, não por acordos, mas 

por imposições das relações de poder. Esse é o ponto que desejo trabalhar 

nesse texto, para então interseccionar os anseios de um outro tempo, em 

que se luta pela inserção de literaturas que transgrediram essa ordem 

estética e nos apresentam mundos mais próximos de nós, que nos permitam 

outros pontos de vista, uma maior democratização dos acessos e reformule 

a estrutura literária diante de outras possibilidades. 

Ainda com base nas reflexões de Candido (2005), a literatura é um 

corpo de três faces, nos permitindo concebê-la como: geradora de objetos 

autônomos, enquanto expressão que revela emoções e visões de mundo de 

grupos ou indivíduos e como conhecimento, mesmo que absorvido de forma 

inconsciente e distante dos acessos formais. Em meio a esse entendimento 

amplo dos conceitos que modulam uma manifestação humana de si e do 

mundo, estão os “processos de manipulação que sofrem os textos literários 

e que seu sucesso ou seu esquecimento podem ser forjados de acordo com 

determinados interesses.” (BERND, 1988, p. 17)

Diante da vastidão do que concebemos como educação formal e 

a função social das instituições de ensino enquanto meio de acesso às 

produções literárias, destaco o Artigo 26 da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DUDH) em que:

[...] toda a pessoa tem direito à educação, [...] que deve visar 
à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do Homem e das liberdades fundamentais e deve 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas 
as nações e todos os grupos raciais ou religiosos. (DUDH, 1948)
 

Estamos diante de um direito inalienável para um ideal de cidadania, 

em que o ser humano possa estudar e refletir sua própria história, utopias, 

registrar as múltiplas formas de conhecimento. Esses movimentos 
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reinterpretam e reconstroem as percepções de si, do outro e da natureza. Por 

isso são tão impactantes as ausências nos espaços formais de educação 

das referências negras, estamos perpetuando uma condição que menoriza 

pessoas, não por suas qualidades, mas pelas imposições hegemônicas de 

um pensamento científico moderno. 

2 COLONIALIDADE DO SABER

	 Não temos como falar das muitas manifestações culturais sem 

citar o sistema capitalista e seus efeitos sobre nós. Se essas conexões lhe 

causam estranheza, saiba que esse desconforto nasce no próprio sistema 

em análise, visto que se pacificou apresentá-lo como um modelo econômico, 

quando, na verdade, estamos diante de um: 

[...] discurso hegemônico de um modelo civilizatório, isto é, 
como uma extraordinária síntese dos pressupostos e dos 
valores básicos da sociedade liberal moderna no que diz 
respeito ao ser humano, à riqueza, à natureza, à história, ao 
progresso, ao conhecimento e à boa vida.  As alternativas às 
propostas neoliberais e ao modelo de vida que representam não 
podem ser buscadas em outros modelos ou teorias no campo 
da economia, visto que a própria economia como disciplina 
científica assume, em sua essência, a visão de mundo liberal. 
(LANDER, 2005, p. 8)

Seus efeitos sobre os países colonizados veem de longa data, 

concentrados, especialmente, em dois importantes eixos para a constituição 

da América: a ideia de raça e o controle do trabalho (QUIJANO, 2005). Trata-

se, portanto, de relações sociais fundamentadas na ideia de superioridade 

dos brancos (conquistadores) sobre não-brancos (conquistados), somada 

ao “controle do trabalho, de seus recursos e de seus produtos.” (QUIJANO, 

2005, p. 108). A Europa como centro do capitalismo mundial homogeneizou 

todas as formas de sociabilidade dos grupos conquistados, Quijano (2005, 

p. 110) complementa:
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A incorporação de tão diversas e heterogêneas histórias 
culturais a um único mundo dominado pela Europa, significou 
para esse mundo uma configuração cultural, intelectual, 
em suma intersubjetiva, equivalente à articulação de todas 
as formas de controle do trabalho em torno do capital, 
para estabelecer o capitalismo mundial. Com efeito, todas 
as experiências, histórias, recursos e produtos culturais 
terminaram também articulados numa só ordem cultural global 
em torno da hegemonia europeia ou ocidental. Em outras 
palavras, como parte do novo padrão de poder mundial, a 
Europa também concentrou sob sua hegemonia o controle de 
todas as formas de controle da subjetividade, da cultura, e em 
especial do conhecimento, da produção do conhecimento. 

Não encontrar Firmina dentre as leituras de reconhecimento da 

história brasileira, ou de tantos outros autores e intelectuais negros e 

negras, faz parte desse sistema homogeneizado de saberes. Se refletimos 

essa realidade sob as perspectivas das instituições formativas, impõe-se 

sobre os agentes da educação posturas pragmáticas, capazes de reelaborar 

currículos e ações que reconheçam outras narrativas e de onde elas veem. 

Dentro de um pequeno recorte, no evento que estive presente com 

docentes do interior do Rio Grande do Sul, ficou evidente que a maioria das 

pessoas presentes ainda elaboram os corpos negros - e suas subjetividades 

- dentro de processos históricos como objetos e não como sujeitos, na teia 

da escravização e com sérios problemas de interpretações. Foi possível 

conversar com professores (as) que: (1) não sabem onde encontrar 

referenciais teóricos que não sejam eurocentrados e, portanto, insuficientes; 

(2) são oriundos de uma educação que se quer foi pressionada por códigos 

normativos como os que nos amparam atualmente; (3) na condição de 

brancos, não se sentem autorizados a falar das questões das populações 

afro-brasileiras e africanas; (4) não reconhecem a cultura negra para além 

da dança, comida ou folclore, desconhecendo campos científicos e as 

contribuições do continente africano para o resto do mundo; (5) supunham 

que a escola, enquanto lugar de acesso a todos, dá as mesmas condições 

de aprendizagem aos seus alunos (as), brancos ou negros, recaindo sobre a 

formação em que éramos responsáveis, uma certa desnecessidade.
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No último item elencado, podemos identificar a falácia de que os códigos 

normativos nos bastam, uma ideação do sistema mundo que criticamos, 

responsáveis pelas alteridades que nos dividem ao mesmo passo que se cria 

as impossibilidades de percebê-las, excluindo “a hibridez, a multiplicidade, 

a ambiguidade e a contingência das formas de vida concretas.” (CASTRO-

GÓMEZ, 2005, p. 80). Refletir acerca das políticas educacionais é não ignorar 

as formas como as leis são experienciadas na prática, sobretudo as escolhas 

que as instituições de ensino fazem, uma dimensão de forças equilibradas 

sobre a tríade do ideal, do possível e das viabilidades de soluções. As escolas 

atuam em, para e com as demandas já assentadas das desigualdades sociais, 

com um corpo docente, muitas vezes, preso a estereótipos que determinam 

quem são ou não merecedores de direitos. Parafraseando Mandela, ninguém 

nasce racista, o que nos consterna é saber que as instituições de ensino não 

conseguem romper essas construções equivocadas ou se quer percebê-las 

como parte do processo.

Estudos sobre aspectos culturais, psicológicos e de gênero nos 

mostram que, desde os 06 anos de idade, crianças podem reconhecer a 

discriminação étnico-racial, de classe, orientação sexual, de gênero e sexo. 

O que impede professores (as) de se colocarem à disposição do debate 

antirracista? Minhas análises, amparadas pelos mais diversos estudiosos 

(as) acerca do tema, me levam a crer que a dificuldade habita na inabilidade 

em compreender o que seja o racismo, como ele opera e como a escola 

também contribuiu para a construção de pessoas racistas. 

O professor Silvio Almeida, no ano de 2018, foi convidado a palestrar 

na Escola da Vila (C.F.V., 2018), em São Paulo, e debater sobre o paralelo 

entre o racismo e a história da Educação brasileira. Ele relata que para falar 

do tema procurou por obras que pudessem amparar sua fala e, para seu 

espanto, em nenhuma das que dispunha, constava uma análise realmente 

séria sobre como as instituições escolares foram pensadas e colocadas 
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em práticas pelo Estado brasileiro. No vídeo ele faz a seguinte afirmativa: 

“nós, da Educação, temos o hábito de enxergar a questão racial como algo 

estranho à educação, acreditamos que, de alguma maneira, a Educação é 

um tipo de antídoto para o racismo e os males do mundo.” (C.F.V., 2018).  Ele 

desromantiza toda a docência e a coloca sob o espectro da realidade, sem 

duvidar do poder transformador da educação, já que esta é um processo 

de constituição de sujeitos e com importantes contribuições na vida social, 

mas que esses aspectos devem estar atrelados a um compromisso político 

que, infelizmente, está desaparecendo das escolas. 

Formações precárias da nossa profissão não nos permitem ver que, 

sem a escola, o racismo não teria como se materializar. Segundo Almeida 

(2019), o racismo faz parte de todos os projetos e processos educacionais 

e, portanto, naturalizado. Não sabemos identificá-lo como um problema, ou 

pior, o tratamos como um problema externo àquilo que queremos fazer. 

Quando professores (as) falam sobre raça seria fundamental que 

tivessem a ampla noção de que se trata de uma tecnologia de poder, que 

estabelece e justifica os meios de intervenção e controle social. Raça responde 

à contextualidade e à história, ou seja, raça é uma concepção moderna, 

antes da Modernidade não conseguiríamos reconhecer o termo raça como 

nós o conhecemos hoje. O Iluminismo, o Racionalismo e o Colonialismo 

corporificaram os propósitos científicos e ramificaram, em todos os 

movimentos desse período histórico, um sentido de alteridade que justificou a 

barbaridade da escravidão. Não encontrar a raça e o racismo na historicidade 

da Educação brasileira nos leva a um entendimento moralizador, como se 

fosse possível dividir o mundo entre maus e bons, condenando moralmente 

quem é racista (mau) e não racista (bom). De acordo com Almeida (C.F.V., 

2018), essa percepção é abundante no campo da Educação. 

E já que adentramos no campo da História, vamos pensar na raça 

dentro do contexto das grandes crises econômicas, visto que é papel do 
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Estado decidir quem vive e quem morre nessas grandes cisões. Acabamos de 

presenciar uma das maiores pandemias da história do capitalismo e, no Brasil, 

as chances de um negro morrer foi 62% maior que de um branco. Na capital 

paulista, entre pessoas de 40 e 44 anos, o risco de morte por coronavírus nos 

bairros mais pobres foi 10 vezes maior que nos bairros mais ricos5. 

Para ilustrar sua fala na palestra, Almeida (C.F.V., 2018) nos fala 

da arquitetura tributária do Brasil que, ao manter-se como é, normaliza 

de forma extremamente violenta o racismo. Não é desconhecido que as 

pessoas que mais pagam tributos, proporcionalmente, são as pessoas 

mais pobres, na verdade, se mantêm pobres porque pagam tributos de 

maneira desproporcional. Já os ricos, continuam ricos porque têm variados 

dispositivos que lhe permitem não pagar impostos. Almeida (C.F.V., 2018) 

ainda cita a famosa história do jogador de futebol que não paga tributos 

e nos propõe pensar sobre a nossa incapacidade de fazer conexões entre 

a economia e o racismo, sendo inútil avaliar a história do jogador apenas 

pela perspectiva moral. A conversa deve ir além do reconhecimento de um 

caráter duvidoso, esse jogador, e todos os ricos no Brasil, se aproveitam de 

uma série de tecnologias para não pagar impostos, qualquer pessoa muito 

rica vai se servir desse sistema que reproduz nossas desigualdades. 

Se o racismo estivesse superado, ou se a escola cumpre o seu 

papel por meio da simples concessão de matrículas a todas as pessoas, 

independentemente de sua cor, não haveria a necessidade da mobilização 

de um órgão fiscalizador para apontar as falhas no cumprimento da Lei n° 

10.639/03. O argumento das oportunidades iguais se apoia na meritocracia, 

mais um método que invisibiliza, por exemplo, o atual percentual de pessoas 

negras nos grupos dos mais pobres, 73% desse grupo são negras; quando 

falamos de extrema pobreza esses números aumentam, passando para 

5	  Dados retirados do Boletim Epidemiológico da Prefeitura de São Paulo (2020) e da reportagem 
‘Abismo social, covid-19 deixa mais mortos na periferia’, de Ana Letícia Leão, Dimitrius Dantas, 
Elisa Martins e Léo Branco, para o Jornal O Globo, 2020.
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77%6. Nos dois grupos a quantidade de mulheres é sempre maior. De que 

mérito estamos falando quando colocamos lado a lado uma criança negra e 

uma criança branca? Será que ambas têm as mesmas rendas, são do mesmo 

gênero? Quais das duas trazem na pele e no sexo características biológicas 

que, supostamente, as inferiorizam em relação ao outro?

Quase 20 anos após a homologação da Lei n° 10.639/03 ainda 

temos que discutir com docentes as suas responsabilidades enquanto 

agentes de instituições protetivas de direitos. De acordo com o relatório do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS), “embora 92% 

dos municípios respondentes afirmem cumprir a Lei (...) 56% têm ausência 

de legislação específica municipal e 97% dos municípios não possuem 

Conselho de Igualdade Racial.” (TCE/RS, 2021, p. 12). Faço questão de trazer 

esse excerto para que possamos refletir sobre esse ‘cumprir a lei’ - que não 

é o caso do município que visitei – e como, quase sempre, se apresenta 

insuficiente. Será que as dificuldades elencadas acima não são as mesmas 

encontradas por outros docentes, de outros lugares do Brasil? Analisando 

melhor os dados disponibilizados pelo TCE/RS:

[...] é importante destacar que 417 municípios afirmam a 
implementação do Art. 26-A, em contraponto a números como: 
apenas 87 executivos municipais possuem lei específica 
disciplinando a matéria; 258 conselhos municipais de 
educação não instituíram norma própria; apenas 54 municípios 
afirmam possuir equipe técnica permanente com a atribuição 
específica de orientar, coordenar e controlar a educação das 
relações étnico-raciais e o ensino da história e cultura africana, 
afro-brasileira e indígena nas escolas municipais; somente 34 
empregaram recursos financeiros pouco expressivos em ações 
relacionadas ao cumprimento da obrigação inaugurada pelo 
artigo 26-A; e 418 municípios informaram que as Secretarias 
Municipais de Educação não realizam consultas nas escolas, 
não elaborando relatórios anuais a respeito das ações de 
implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino das 

6	  Dados retirados do site Sintufrj, Sindicato dos trabalhadores em educação da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, de 30 de novembro de 2020. Disponível em: https://sintufrj.org.
br/2020/11/a-pobreza-no-brasil-tem-cor-ela-e-hegemonicamente-negra/. Acesso em: 
09/12/2022.

https://sintufrj.org.br/2020/11/a-pobreza-no-brasil-tem-cor-ela-e-hegemonicamente-negra/
https://sintufrj.org.br/2020/11/a-pobreza-no-brasil-tem-cor-ela-e-hegemonicamente-negra/
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Histórias e Culturas Afro-Brasileiras, Africanas e dos Povos 
Indígenas. Os números, aliados à experiência de auditoria e ao 
trabalho realizado pelo GT 26-A, revelam que o poder público 
ainda tem um longo caminho a percorrer. E mais: as gestões 
municipais não possuem o entendimento do que seja o efetivo 
cumprimento das obrigações assentadas no artigo 26-A, fato 
que pode revelar a necessidade de superação do racismo 
institucional. (TCE/RS, 2021, p. 59)

Nossas referências, ainda colonizadas, são amparadas por uma lógica 

binária em que os mais frágeis são sempre os outros, sem nos darmos conta 

das origens das nossas próprias dores. Para os autodeclarados brancos, 

ainda restam refletir como o racismo os afetam e retiram de todos um ideal 

de civilização.  

	
4 LITERATURA NEGRA

A literatura negra é um imaginário que se forma, articula 
e se transforma no curso do tempo. 

Não surge de um momento para outro, nem é autônoma desde o primeiro 
instante. 

Sua história está assinalada por autores, obras, temas, invenções literárias. 
É um imaginário que se articula aqui e ali, conforme 

o diálogo de autores, obras, temas e invenções literárias.
 É um movimento, um devir, no sentido de que se forma e transforma. 

Aos poucos, por dentro e por fora da literatura brasileira,
 surge a literatura negra, 

como um todo com perfil próprio,
 um sistema significativo. (Octavio Ianni)

Escrever sobre o que chamaremos aqui de Literatura Negra, não 

poderia abrir mão da importante contribuição de Bernd (1988) na obra, 

Introdução à literatura negra, que, nas primeiras páginas já nos apresenta a 

necessidade de legitimar o termo, visto que essa reafirmação divide opiniões 

nos movimentos de estudos literários, em que se evita tais classificações, 
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mas como bem nos lembra a autora, ao determinar uma literatura negra 

não se está validando um conceito reacionário, pelo contrário, tornou-se 

fundamental o assentimento de novas   perspectivas históricas e culturais 

de um grupo expressivo da população brasileira, que nada se assemelharia a 

um gesto simplista de classificação. Duarte (2008) sintetiza essas questões 

de forma exemplar, nos lembrando das: 

[...] reflexões de Edimilson de Almeida Pereira, que aponta o 
risco dos critérios étnico e temático funcionarem até como 
“censura prévia” aos autores negros e não-negros. Em seguida, 
o ensaísta defende a adoção de um “critério pluralista”, a 
partir de uma “orientação dialética”, que “possa demonstrar 
a Literatura Afro-brasileira como uma das faces da Literatura 
Brasileira – esta mesma sendo percebida como uma unidade 
constituída de diversidades”. O crítico inverte a conhecida 
postulação de Afrânio Coutinho e considera a Literatura 
Brasileira como constituinte de uma “tradição fraturada” típica 
de países que passaram pelo processo de colonização. É, 
portanto, no contexto dessa expressão historicamente múltipla 
que se abre o espaço para a configuração do discurso literário 
afrodescendente em seus diversos matizes. (DUARTE, 2008, p. 
11-12, grifos do autor)

A Literatura Negra surgiu como uma expressão direta da subjetividade 

dos povos negros, no nosso caso, de africanos ou afro-brasileiros. Estamos 

falando de um território subjugado pelo capitalismo liberal moderno e que há 

pouco mais de 130 anos, ainda recebia as diásporas africanas, imigrações 

forçadas pelo regime do tráfico negreiro. Nesse mesmo sentido cria-se 

um conhecimento científico que cunhou uma literatura brasileira oficial 

ou canônica, espelhada pelo paradigma da dominação cultural europeia, 

refletida em nossos currículos escolares e de formação docente até hoje.

Na condição de objetos da História, populações negras tiveram seus 

corpos sempre mediados por esse distanciamento racial e, de modo geral, 

foram sempre reproduzidos de forma estereotipada, seja por intermédio de 

figuras folclorizadas, seja na figura do negro malandro e preguiçoso, seja 

pela sexualização das mulheres negras. 
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Imagem 1 - Ilustração em nanquim feita 
por Monteiro Lobato para o 
seu livro infantil ‘O Saci’

Fonte: Estados gerais das culturas 
(2021). Acesso em: 08/12/2022.

São nos espaços culturais, tal como num campo literário próprio, que 

autores e autoras negras resgatam sua integridade e conseguem romper o 

racismo institucionalizado da ideia canônica, sempre branca, estrangeira e 

de maioria masculina. 

Bernd (1988) fala em seu texto sobre o conceito de ‘reterritorialização’ 

para explicar a construção de um discurso literário negro, termo trabalhado 

por Deleuze e Guattari, em 1977, a fim de explicar a recomposição de um 

sistema próprio de representações diante de um fazer poético. Este termo é 

apenas uma das funções dentro de uma perspectiva de literatura menor, esta 

que não se trata de “uma língua menor, mas antes a que uma minoria faz em 

uma língua maior” (DELEUZE; GUATTARI, 1977, p. 25). Reterritorizalizar é a 

primeira dentre outras duas características dessa literatura menor defendida 

por Deleuze e Guattari (1977), as demais são: a atitude política que extrapola 

um texto de temas individualizados e o valor da coletividade.
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 Essas marcas fazem da Literatura Afro-brasileira e, por conseguinte, de 

Maria Firmina, um movimento de prevalência da temática social, mesmo quando 

se traz para a história personagens centrados em suas individualidades:

Nas ‘grandes’ literaturas, ao contrário, o caso individual (familiar, 
conjugal etc.) tende a ir ao encontro de outros casos não menos 
individuais, servindo o meio social como ambiente e fundo; 
embora nenhum desses casos edipianos seja particularmente 
indispensável, todos ‘formam um bloco’ em um amplo espaço. A 
literatura menor é totalmente diferente: seu espaço exíguo faz com 
que cada caso individual seja imediatamente ligado à política. O 
caso individual se torna então mais necessário, indispensável, 
aumentado ao microscópio, na medida em que outra história se 
agita nele. É nesse sentido que o triângulo familiar se conecta 
com outros triângulos, comerciais, econômicos, burocráticos, 
jurídicos, os quais determinam os valores do primeiro. (DELEUZE; 
GUATTARI, 1977, p. 26, grifos dos autores) 

Imagem 2 – Contracapa do romance Úrsula, de 1859

Fonte: Site mariafirmina.org.br. 
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Na obra Úrsula, a escravizada Mãe Suzana, passa a compartilhar suas 

vivências com o escravizado mais jovem, Túlio, reforçando a autoridade dos 

mais velhos, um valor social de muito peso para as comunidades africanas e 

afrodiaspóricas, no trecho em que narra sua acepção de liberdade ainda em 

África, não se vê no texto apenas sua perspectiva, mas:

[...] a memória na narrativa funciona como um agente eficaz na 
recuperação de sujeitos que foram socialmente esquecidos e graças 
a ela, ganham visibilidade e passam a ser considerados parte de um 
tecido social, agora em evidência. (PEDROSO, 2021, p. 109)

Nas palavras de Mãe Suzana: 

Tinha chegado o tempo da colheita e o milho e o inhame e o 
mendubim eram em abundância nas nossas roças. Era um 
destes dias em que a natureza parece entregar-se toda a 
brandos folgares, era uma manhã risonha, e bela, como o rosto 
de um infante, entretanto eu tinha um peso enorme no coração. 
Sim eu estava triste, e não sabia, era a primeira vez que me afligia 
tão incompreensível pesar [...] E logo dois homens apareceram, 
e amarraram-me com cordas. Era uma prisioneira – era uma 
escrava! Foi embalde que supliquei em nome de minha filha, 
que me restituíssem a liberdade: os bárbaros sorriam-se das 
minhas lágrimas, e olhavam-me sem compaixão. Julguei 
enlouquecer, julguei morrer, mas não me foi possível... a sorte 
me reservava ainda longos combates. Quando me arrancaram 
daqueles lugares, onde tudo me ficava-pátria, esposo, mãe e 
filha, e liberdade! Meu Deus! O que se passou no fundo da minha 
alma, só vós o pudestes avaliar! ... (REIS, 2018, p.87-88).

É possível apontar limitações na composição das personagens ou 

como o tema da escravização no Brasil é trabalhado na obra Úrsula. Túlio, por 

exemplo, é salvo pelo herói branco, um imaginário próprio da escola literária 

do Romantismo, mas não podemos anular o espírito revolucionário de Maria 

Firmina dos Reis que, ao ocupar lugares e se apossar de falas não permitidas 

ao corpo negro e feminino, se torna uma referência dissonante da estética 

literária de seu tempo. Revelou-se, no campo literário, uma precursora nos mais 

variados assuntos, seu pioneirismo foi tanto que, além do texto abolicionista 

em análise, produziu outras obras na contramão de seu tempo: 
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[...] escreveu também um romance indianista, Gupeva (publicado 
em folhetins em 1861; em volume em 1863), e publicou um 
livro de poemas,  Cantos à beira-mar  (1871), em que incluiu 
poemas dedicados à mãe e à irmã, poemas de amor, e poemas 
abolicionistas e patrióticos sobre a Guerra do Paraguai. 
Além disso, realizou estudos sobre o folclore maranhense e 
colaborou com a imprensa local. Em suma, realizou uma obra 
intelectual considerável para uma afro-brasileira pobre vivendo 
numa sociedade [...] escravocrata que já impunha suficientes 
restrições mesmo às mulheres brancas das classes mais altas 
vivendo em centros mais cosmopolitas como o Rio de Janeiro. 
(PINTO-BALEY, 2021, p. 2)

Estamos diante de uma autora na contramão do discurso dominante, 

do movimento literário de então, subvertendo o Romantismo brasileiro e 

produzindo uma literatura afro-brasileira inédita e capaz de imprimir um 

“certo modo negro de ver e de sentir” (BERND, 1988, p. 22).

REFLEXÕES FINAIS

Esta reflexão é fruto das análises realizada em contato com docentes 

do interior do Rio Grande do Sul. As indagações assentaram-se nas pautas 

sobre o racismo e atos racistas presenciados dentro da escola. Foi preciso 

refletir acerca dos relatos e buscar no conhecimento e sensibilidade a 

compreensão dos relatos. Dentre os fatos marcantes entre todos esses 

acontecimentos foi constatar que, só em 2022, um evento literário consagrado 

presta homenagens a Maria Firmina dos Reis, primeira autora afro-brasileira 

e que inaugura uma Literatura Abolicionista no Brasil. 

Não há raça sem poder capitalista-liberal, este que é organizado 

e sistematizado, terá que se deparar com as resistências que os povos 

menorizados proverão. Devido a essas resistências que podemos contar 

com o sistema de cotas ou a Lei n° 10.639/03. É nesse lugar de conflito que 

a escola deveria se colocar, o lugar de construção do pensamento crítico, 

conduzindo as pautas raciais às últimas consequências. 
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Para tanto é necessário que a classe docente entenda os limites de uma 

ideia e de uma prática, entenda as dinâmicas entre poder, política, economia 

e conflito. Todas as discussões realizadas nos espaços formais de ensino 

passam pelo racismo que, para Almeida (2019), trata-se de um processo de 

reprodução das condições em que a raça desempenha um papel fundamental 

na vida social, dando condições para que as desigualdades raciais sejam 

reproduzidas, social e historicamente, política e economicamente.
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